
PROJETO DE LEI Nº 143/2021

DATA: 7 de dezembro de 2021

Altera Lei Municipal 2287/2013, que Dispõe sobre Taxa de Poder de polícia no Município de Sorriso, Estado de Mato Grosso, para adequar o seu texto à Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Revoga-se o Inciso II do Art. 2º e os Artigos 13 e 14 da Lei nº 2.287 de 18 de dezembro de 2013.

Art. 2º O Art. 12 da Lei nº 2.287 de 18 de dezembro de 2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes §3º e §4º:

“Art. 12. ................................................................................................................

...............................................................................................................................

§3º Para efeitos do que trata o §2º do Art. 8º, a Taxa de Fiscalização para Instalação e Funcionamento de Estabelecimento será de 01 - VRF (uma unidade de Valor de Referência Fiscal), independentemente de qual for a alteração cadastral.

§4º Ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor Individual, os valores referentes a taxas.”(AC)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso.

                                                            Assinado Digitalmente

ARI GENEZIO LAFIN
Prefeito Municipal

MENSAGEM Nº 117/2021. 

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Vereadoras, 

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei anexo, cuja ementa: “Dispõe sobre alteração da Lei Ordinária Municipal 2287/2013, que revoga o artigo que trata da taxa de fiscalização em horário especial e altera a forma de incidência da taxa de fiscalização para efeitos de alteração cadastral quanto a mudança de endereço e atividade. ”

A revogação do inciso II do art. 2º bem como o art. 13 e 14 da Lei 2.287/2013, se dá pela atualização da redação trazida pela Lei Federal 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica) em seu art. 3º inciso II, trazendo a benefício ao comércio local pois poderão estender os horários de funcionamento, bem como funcionar em feriados e finais de semana sem o ônus da taxa de alvará especial.

A inclusão do §3º no art. 12, se trata de redução da base de cálculo para as alterações cadastrais, sendo ela “Cnae ou Endereço, recolhendo para tal um (01) VRF (valor de referência fiscal).

A inclusão do §4º no art. 12, se dá pela atualização de acordo com o §3º do art.4º da Lei Complementar nº.147 de agosto de 2014, a qual traz o custo 0 (zero) para, abertura, alteração e baixa de empresas enquadradas como micro empreendedor individual.

É o que se apresenta, nesta oportunidade agradecemos o apoio dos Senhores Vereadores na apreciação da presente matéria, bem como solicitamos sua aprovação e reiteramos a Vossas Excelências nossas estimas de elevado apreço.

                                    Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal
A Sua Excelência, o Senhor

LEANDRO DAMIANI

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso/MT

Nesta
